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capital intelectual, denominação e apropriação

autor que não autorizou revelar a autoria

1. INTRODUÇÃO

O objeto proposto, lato sensu, é parte integrante do Aviamento, ou Fundo de Comércio, aqui entendido como o conjunto de elementos patrimoniais que podem ser avaliados, não possuindo, entretanto, representação física (forma corpórea).

As construções doutrinárias, sejam elas contábeis, sejam jurídicas, nomeiam esses elementos “Ativos Intangíveis”. Desta forma, citem-se como pertencentes à espécie ora em comento, e.g., os seguintes: marcas e patentes; direitos autorais; nome fantasia; concessões; direitos de uso (referentes à propriedade intelectual); ponto comercial; “Capital” Intelectual; etc.

Especificamente, o Tema proposto refere-se ao inapropriadamente, s.m.j., denominado “Capital Intelectual”. Diga-se, desde já, que, o mesmo será tratado sob a abordagem da corrente doutrinária Neopatrimonialista, cujo idealizador é o Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá, um dos maiores expoentes da Contabilidade mundial. Existe inescusável impropriedade terminológica na expressão “Capital Intelectual”, esta comumente usada, no jargão contábil, quando da nominação das forças humanas responsáveis pelo movimento patrimonial.

Ademais, há corrente doutrinária que sustenta a necessidade do registro contábil de tais Ativos Intangíveis, cabendo, desta feita, pertinente questionamento quanto aos efeitos que a eventual escrituração de dito “Capital Intelectual” provocaria, quando opostos aos Princípios Fundamentais da Contabilidade. 

Considerando-se que encontramo-nos no que os economistas viram por bem denominar “Nova Economia” (ou Era do Conhecimento; Terceira Onda, etc.), onde a propriedade intelectual e a bagagem de conhecimentos dos elementos humanos que compõem a Azienda são de fundamental importância à prosperidade desta, clara resta a importância do Tema ora proposto.

Ademais, considere-se que, ao final dos anos noventa, a “N.Y.S.E.” (New York Stock Exchange – bolsa de valores estadunidense) passou por uma “crise sistêmica”, posteriormente chamada de “Bolha da Internet”, decorrente da supervalorização de Ativos (primordialmente, através de descabido e irresponsável registro de Intangíveis – Capital Intelectual) de determinadas companhias de alta tecnologia que compunham o chamado índice “N.A.S.D.A.Q.” (National Association of Securities Dealers - Automated Quotation System).

Assim sendo, percebe-se que há enorme risco intrínseco às práticas que se pretende, aqui, criticar. Some-se a isto o fato de que, inobstante trate-se de assunto relativamente novo às Ciências Contábeis, o Tema tem sido objeto de acalorados e profusos estudos por parte dos cientistas de nossa área, justificando-se, pois, um estudo mais depurado a ele atinente.

É importante salientar que, determinados elementos componentes do Aviamento (tais como os retro citados, ponto comercial e marcas e patentes) são contabilmente registráveis a custos históricos, amortizáveis e doutrinária e juridicamente incontroversos, centrar-se-á o estudo, especificamente, portanto, no Ativo Intangível conhecido como “Capital Intelectual”. 

Pretende-se abordar questões tangentes à impropriedade terminológica hodiernamente aplicada à espécie aqui em tela, bem como o eventual ferimento a determinados Princípios Contábeis Fundamentais que sua mensuração e registro provoquem.

Os objetivos específicos da presente monografia são, primeiramente, conceituar e caracterizar o que, consuetudinariamente, hoje, se denomina “Capital Intelectual”. Em um segundo momento, criticar essa acepção terminológica, bem como identificar os problemas práticos e teóricos oriundos da tentativa de sua mensuração e subseqüente registro patrimonial contábil. Vale dizer, verificar eventuais violações aos Princípios Fundamentais da Contabilidade.

Objetiva-se, por fim, propor solução adequada quanto à forma de demonstração de aplicações em tais Ativos Intangíveis. 

Dados os objetivos, objeto e problema retro dispostos, pretende-se manter este trabalho no campo da Ciência pura (doutrina), para tal, a metodologia constituir-se-á tão simplesmente de profunda pesquisa bibliográfica, utilizando-se como fontes livros, artigos, periódicos, monografias, teses e transcrições de conferências e palestras, além de notas pessoais do Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá, todas de orientação eminentemente Neopatrimonialista.

Neste sentido, primeiramente, a abordagem será a de criticar-se a terminologia “Capital Intelectual”, eivada esta, s.m.j., de impropriedades técnicas, beirando o descalabro científico.

Em um segundo momento, pretenderá o trabalho demonstrar a violação de ao menos dois dos Princípios basilares das Ciências Contábeis, quais sejam os princípios da “Prudência” e da “Continuidade”, quando levados a registro os Ativos Intangíveis aqui em tela. 

Pretende-se, incidental e adicionalmente, apontar alguns questionamentos jurídicos acerca do Tema proposto.

2. Do Neopatrimonialismo

A Ciência da Contabilidade se construiu com a cooperação de muitos pensadores, todos intelectuais de grande valor; conseguiram, tais luminares, através de suas escolas, fazer com que elas se proliferassem em movimentos coordenados e liderados por idéias fundamentais e características. Tais movimentos se acentuaram a partir do século XVIII, tomaram vigor no século XIX e, no século XX, alcançaram o apogeu.

As mais expressivas correntes científicas surgiram na França, Itália, Alemanha, Portugal e Espanha. Tais correntes foram principalmente as do: Contismo, Personalismo, Materialismo, Reditualismo, Aziendalismo, Controlismo, Neocontismo, Neocontrolismo e Patrimonialismo. Esses movimentos qualificaram as nações referidas perante a comunidade científica internacional e construíram parte importante da História da Contabilidade.

No Brasil, a primeira corrente que se firmou, com repercussão internacional, foi a do Neopatrimonialismo. Trata-se de um esforço intelectual que está em marcha e, como todo trabalho científico-filosófico, está em permanente pesquisa e progresso, ou seja, absolutamente dentro do moderno conceito de Ciência e que é o da investigação responsável, ainda que ousada, como bem o reconhece o autor de “Elogio da teoria”, Hans-Georg Gadamer (página 75 e seguintes, da obra identificada na bibliografia). O rigor epistemológico dessa contemporânea doutrina segue a seqüência rígida de: observar, perceber, conceituar, formular axiomas e teoremas e, com isto, construir uma verdadeira Teoria (fato nem sempre constatado em outros segmentos doutrinários). 

A doutrina Neopatrimonialista derivou-se da Teoria Geral do Conhecimento Contábil, de autoria do Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá, nascida da fusão de diversas outras teorias de autoria do mesmo, construídas desde os anos 60 do século XX, assim como apoiadas fundamentalmente nas teses de Vincenzo Masi, Francisco D´Áuria e Jaime Lopes Amorim. Foi divulgada pelo líder da corrente, Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá, pela primeira vez, na Universidade de Sevilha, na Espanha, em 1987, em Seminário especialmente concebido para tal fim, convocado pelo Diretor do Departamento de Ciências Contábeis, o emérito Prof. Dr. Manuel Ortigueira Bouzada. A seguir, nas Universidades de Saragoça, Santiago de Compostela, Minho, Coimbra, Aveiro, Algarve, Idanha (a Nova), Lisboa e Pisa, todas estas na Europa.

A obra seminal, que apresentou as bases da corrente foi editada em 1992 pelo Centro Universitário da UNA e, a seguir, pelo Ministério de Economia e Fazenda da Espanha, em Madri, sob o título de “Teoria Geral do Conhecimento Contábil”. Logo após a edição, foi a matéria submetida a Centros de Pesquisas, no Brasil e no exterior, como foram os casos da Universidade de Buenos Aires, através do Prof. Dr. Luis Carlos Garcia Casella; da Universidade de Rosário, através do Prof. Dr. Eugênio Helman; do diretor do Instituto Superior de Administração e Contabilidade, de Aveiro, Portugal, Prof. Joaquim José da Cunha e do Centro de Pesquisas da Fundação Visconde de Cairú, na época, o Prof. Fernando Vilas Boas.

O Neopatrimonialismo é, todavia, a primeira corrente de doutrina Científica de origem brasileira, apoiada naquela dos principais autores latinos, mas, também, a primeira em toda a História da Contabilidade que segue um rigor epistemológico irrepreensível. É, também, a primeira que adota uma Teoria Geral do Fenômeno Patrimonial, partindo de axiomas e teoremas, visando a modelos de comportamento da riqueza das empresas e instituições.

Entende o Neopatrimonialismo que a visão contábil deve ser holística. Preocupa-se com o “saber pensar” em Contabilidade. Tem como preocupação principal apresentar um “critério lógico”, mais que se preocupar com a aplicação. Assim, se torna deveras mais doutrina que “processo”, mais Ciência que “tecnologia”, pois, seu compromisso é com a universalidade.

Adota, como método, o ampliar a indagação aos “fatos que fazem acontecer as transformações da riqueza”, ou seja, das “causas agentes”, além do observar o que ocorreu e o que poderá suceder. Considerando que uma ciência deve ter como objetivo o estudo de “causas”, mantém-se em sua fidelidade epistemológica de buscar a origem das transformações patrimoniais.

Ao definir o campo de atuação em uma “célula social”, ao concentrar-se nos agentes endógenos e exógenos desta, liga de forma definida a natureza de seus estudos ao “holístico” e consagra-se na perseguição ao “universal”.

Fundamenta-se em axiomas e teoremas, partindo de construtos que guiam a doutrina Neopatrimonialista.

Possui metodologia própria que a distingue das demais e do próprio Patrimonialismo científico, este que tomou como ponto de referência os ensinamentos básicos do luminar Prof. Vincenzo Masi.

A “Teoria geral” do Neopatrimonialismo (da qual se derivam outras como as da Interação, Prosperidade, Campos de fenômenos etc.) é a das “Funções Sistemáticas do Patrimônio das Células Sociais”. Tudo se fundamenta em um processo rigorosamente epistemológico que classifica as relações lógicas do fenômeno contábil e que são as: Essenciais, Dimensionais e Ambientais ou do Entorno. Parte do princípio de que as funções se exercem em sistemas definidos e que estes são autônomos e concomitantes em suas movimentações.

3. Das Imaterialidades
É fato inconteste que empresas regular e historicamente lucrativas, quando de sua avaliação patrimonial, nas hipóteses de descontinuidade (alienação, fusão, cisão e incorporação), valem, de fato, muito mais que o capital ab initio investido. Assim o é porque, muitos fatores não evidenciados na escrita contábil são assaz relevantes quando da determinação do valor do negócio. 

Tem aumentado o interesse, por parte dos estudiosos, em que se quantifique a riqueza imaterial.  Há uma crescente crítica aos demonstrativos patrimoniais tradicionais, por não evidenciar os intangíveis. Afirmam, já há tempo, os estudiosos que não se pode observar só os bens físicos. É necessário, também, incluir o intelectual e a riqueza imaterial para se ter uma real situação patrimonial da empresa.  Há uma discrepância entre o valor de mercado e o que esta registrado nos livros.

(Heckert, 2.000).

Desta forma, o ponto comercial que foi criado, o nome do produto, a carteira de clientes, os processos de fabricação, o sistema de distribuição de produtos e logística, as concessões de exploração de atividades, a capacidade do pessoal e das chefias etc., são alguns dos fatores relevantes na determinação do valor de uma empresa, vez que são agentes viabilizadores de lucros. Assim o é, pois é certo que o capital não se move por si só, mas a ele são agregadas qualidades dos agentes que o põem em movimento. 

Isto posto, tem-se que, com o advento da nomeada “era do conhecimento”, algumas corporações (tais como, e.g., Microsoft, Cisco Systems, 3Com, Sun Mycrosystems, AMD, Intel, IBM, Sylicon Graphics, Nvidia, Nintendo, SCE - Sony Computer Entertainment, Eletronic Arts, etc.), as quais geram bilhões de dólares em receitas e, ademais, servem como uma espécie de “termômetro” do índice N.A.S.D.A.Q. (National Association of Securities Dealers - Automated Quotation System); referente às ações das companhias de alta-tecnologia negociados na bolsa de valores nova-iorquina), a bem da verdade, alcançam valores de mercado muito superiores aos que seus meios físicos (representados, grosso modo, pela resultante “Patrimônio Líquido”) fariam supor.

Desta forma, patrimônios reduzidos podem ter um valor de negócio muito grande quando a movimentação da riqueza é maior que o volume do próprio capital, vale dizer, quando a produção de lucros independe quase que totalmente de agentes materiais. Esse quadro é facilmente identificável ao pensar-se em empresas desenvolvedoras de Softwares (tais como a Microsoft), cujos ativos intangíveis (marcas, patentes, processos, códigos de programação, etc.) são deveras mais relevantes que aqueles de ordem material (e.g., as workstations - os superpoderosos computadores onde os códigos-fonte dos produtos são desenvolvidos). 

Em outro ponto digno de nota, diga-se que, tradicionalmente, a face pragmática da Contabilidade viveu atrelada à precípua preocupação de oferecer registros para servirem de provas contra terceiros e para atender às exigências da legislação tributária. A mentalidade legalista (ou positivista, na concepção de alguns) superou quase tudo. Foi só aos poucos que se descobriu que o importante não era apenas possuir provas e informações sobre as aziendas, mas, principalmente, utilizar os dados para melhor alcançar objetivos institucionais, área de atuação, esta, que passou a ser denominada “Contabilidade Gerencial”. A este respeito, saliente-se o prognóstico do Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá:

Como a área da Contabilidade aplicada ao Conhecimento, é extremamente vizinha da Administração , entendo que se tenha aquela desenvolvido, com maior segurança, no campo da Contabilidade Gerencial .

Isto, porque a dita Contabilidade Financeira, tem-se envolvido mais com o sistema legal e de prova, que mesmo se preocupado com a realidade do efetivo, da essência dos fatos da riqueza e de seus agentes (as exigências legais não têm atendido à essencialidade dos fenômenos patrimoniais) .

De futuro, admito, uma nova ciência surgirá, amalgamando as da Administração, Contabilidade, Direito, Economia, Sociologia, Psicologia, cada uma com a sua parcela, para formar uma SOCIOPATRIMONIOLOGIA, competente para criar uma nova célula, para uma nova sociedade , mais justa e mais humana .

(Sá, 2.001).

Hodiernamente, por absurdo que seja, existem, ainda, doutrinadores e profissionais que confundem o real valor da Contabilidade e que se limitam à utilização de conceitos arcaicos sobre essa disciplina. Esses, salvo melhor juízo, são os mesmos que não conseguem distinguir, pois, a “informação” (em si mesma considerada) do “uso da informação” e, desta feita, sendo incapazes de distinguir, mesclam, indevidamente, conceitos. Ademais, como defluência direta disto, não compreendem que os registros contábeis podem possuir muitas e distintas finalidades (prestam-se a servirem de meios de prova em Processos Judiciais; servem a fins administrativos; a fins fiscais; são úteis aos investidores, acionistas, credores, etc.), mas que são, somente e tão somente, instrumentos para que se alcancem objetivos maiores. Isto posto, aduz-se que o demasiado apego à tradição pode criar sérios entraves ao progresso do conhecimento e à ampliação da visão dos fatos, logo faz-se mister uma alteração de determinados danosos paradigmas. O futuro, naturalmente, haverá de comprovar a necessidade de se apresentar distintamente o movimento dito financeiro, daqueles demais existentes, tais como os Intelectuais, Mercadológicos, Ecológicos, Políticos, Científicos, Tecnológicos, Éticos, Sociais, etc.

4.  Do “Capital (Sic) Intelectual”

4.1.  Breve intróito

A Contabilidade está evoluindo prática e doutrinariamente para os estudos das ações dos entornos ou continentes da riqueza. As forças humanas, dos mercados, da natureza, sociais, dentre outras, possuem decisiva atuação sobre o patrimônio. As variáveis que movem tais influências se refletem sobre as transformações da riqueza.

O movimento do meio patrimonial é motivado por influências ambientais endógenas e exógenas. As influências ambientais endógenas sobre o patrimônio são internas e  advém da direção ou do pessoal.  As influências ambientais  exógenas advém do mercado, do poder público, do fator climático, da energia elétrica, do câmbio, etc. A influência ambiental endógena é competente para anular influências ambientais exógenas que podem prejudicar a eficácia patrimonial. O estudo desta relação é de suma importância para se conhecer melhor o fenômeno patrimonial.

(Heckert, 2.000).

Os estudos de uma das maiores correntes científico-contábeis, da atualidade, no Brasil, o Neopatrimonialismo, têm desenvolvido matéria relevante sobre as relações ambientais ou dos entornos da riqueza das empresas. Com o variar dos prismas sob os quais um dado objeto é observado, também se alteram as metodologias a serem aplicadas. É óbvio, pois, que, ao estudar-se a influência externa que modifica a riqueza é preciso de formas e considerações essenciais compatíveis e pertinentes à questão. Uma coisa é computar-se como “gasto” o que se aplica em treinamento de pessoal para obtenção de vantagens fiscais de dedução (e, ademais, quando da apuração de lucro a ser atribuído a associados), outra é observar tal fato como um “investimento” em força de trabalho.

Cada aspecto tem as suas razões e independência de ótica. A demissão de um empregado tem custos financeiros, mas pode ter maiores custos como, por exemplo, a redução da eficácia operacional, conforme a função que desempenhava e a experiência que havia acumulado. Da mesma forma, a perda de um diretor pode ocasionar sérios danos no processo lucrativo, se ele era responsável por grande parte dos negócios e tal fato se prendia a razões subjetivas ligadas à atuação do dirigente. Tudo isto é mensurável e vem sendo objeto de estudos deveras sérios, seja no campo da denominada “Gestão do Conhecimento” (assim, caracterizável como subsistema da Administração de Recursos Humanos), seja na área contábil, a que, aqui, se pretende denominar “Contabilidade do Conhecimento” ou “Contabilidade Intelectual”.

Como leciona o Neopatrimonialismo, não basta apenas considerar “o que aconteceu” (posição histórica) nem “o que está por acontecer” (orçamentos e fluxos), sendo imprescindível, também, se ter em conta “o que faz acontecer” (forças dos entornos da riqueza que sobre esta atuam).

Os meios patrimoniais têm a sua gênese nas percepções da mente humana que originam as relações essenciais, tal como a teoria das funções as caracteriza, mas, também, as têm, por efeitos da ação imaterial do intelecto.

Pode concluir-se, portanto, que da qualidade da assimilação intelectual muito depende a qualidade do fato patrimonial, em face da eficácia e que esta matéria deve ser incluída como objeto integrante de estudos no campo da Contabilidade Científica.

Não se trata, pois, de estudar a essência da ação humana em si como fenômeno, mas a natureza da influência dela na formação e transformação da riqueza das células sociais, ou seja, na observação e percepção de um fenômeno específico.

(Sá, 2.000).

A completar o raciocínio, Sá pondera (2001, pág 2.) que “é verdade que o capital não se move por si mesmo, mas, também o é, que o intelecto, sem a força patrimonial, não consegue os seus intentos completos”.

O eminente doutrinador Prof. Dr. Wilson Zappa Hoog, em sua obra “Moderno Dicionário Contábil – da Retaguarda à Vanguarda”, fornece adequada definição ao que infeliz e costumeiramente passou-se a denominar “capital intelectual”, tecendo preciosas considerações tangentes às novas disposições constantes do Novo Código Civil Brasileiro de 2.002:

CAPITAL INTELECTUAL – é o conjunto de conhecimentos notórios que tem por objeto a inteligência aziendal e por objetivo a maximização positiva do redito econômico, e por função a informação útil, governança da ‘empresa’, atividade, nos aspectos estratégicos e operacionais. Não se confunde com o aviamento, pois apenas proporciona uma contribuição pró-ativa ao principal atributo do estabelecimento, o fundo empresarial, ou seja,contribuição ao aviamento. Desta forma, o capital intelectual é o criador, e o aviamento é a criatura. Corroborando com esta assertiva, não se confunde o pintor Michelangelo com a sua criação, Monalisa. É formado pela inteligência dos sócios administradores, empregados, consultores e parceiros, representantes do negócio. A sua valorização ou mensuração monetária se dá pela remuneração paga ao titular da inteligência, e a do aviamento é a partir do gênero lucro, portanto, já descontado o valor do capital intelectual. Pode existir valor ao capital intelectual e o aviamento ser nulo, portanto sem valor monetário. (...) Não existe registro contábil do capital intelectual, e sim, do gasto para sua disponibilidade. Daí se conclui que o capital intelectual não faz parte do estabelecimento, art. 1.142 do C.C./2002. Mas o direito do seu uso, mediante remuneração, sim, é um bem da categoria ‘Energia de valor econômico’, C.C./2002, art. 83., art. 83, portanto, este bem faz parte do estabelecimento empresarial e do inventário dos bens.

(Hoog, 2.004).

4.2 Da crítica à terminologia “Capital Intelectual”

Afirmou Einstein (1980, pág 21) que “(...) a ciência tem que criar a sua própria linguagem (...)”, mas que esta deve ter “rigor” para aplicar-se aos objetivos específicos. Como é a verdade o objetivo perseguido no campo científico, é fácil inferir que não se pode criar conceitos sem que estes estejam coerentes com a realidade raciocinada ou comprovada. O rigor lógico é requerido nas expressões, ainda que estas sejam neologismos.

Uma propriedade nos termos é exigida em qualquer proposição científica e, se esta é defluência dos conceitos, não se pode admitir, por dedução, que estes não a tenham (Maritain, 1995).

Tratando da Lógica do conceito, o genial filósofo francês Edmond Goblot, a título de princípio, leciona como condicionante obrigatória, à qualidade do conceito, a existência de uma rigorosa coerência entre o sujeito e a qualidade que dele se expressa.

E, desta feita, leciona:

 
Un concept est contenu dans en autre soit en extension soit en comprehénsion, quando tout les jugements virtueles du premier sont les jugements virtueles du second.

(Goblot, 1.947). 

Diante dessas premissas levantadas, pois, é fácil concluir que a nenhuma delas o conceito de “Capital Intelectual”, criado em Contabilidade, corresponde ao que seria adequado.

Isto tudo considerado, algumas pertinentes questões podem ser levantadas. Primeiramente, a expressão “intelectual” refere-se a efeitos gerados na mente de dado sujeito humano e, vez que aos demais seres vivos se nega o atributo “intelectualidade”, como poder-se-ia admiti-lo a adjetivar o “capital”, inanimado este por essência? Intelectual, na forma de adjetivo, é aquilo que é relativo ou inerente ao intelecto, como seria possível, desta feita, admitir-se que o capital possua “discernimento” ou “entendimento”?

 Ademais, se o capital é um agregado de meios para a satisfação da necessidade humana, mas, não o próprio ser humano, como poderia produzir, como efeito ou mesmo como causa, o “ intelectual”? Neste sentido, diga-se que o “capital” pode ter como formas: o concreto e o abstrato (material e imaterial), mas, repita-se, jamais, o intelecto. Este é inteligência, entendimento, raciocínio, assim, nem por absurdo, admitir-se-ia que o capital é um “ser” capaz de raciocinar.

Só o ser humano produz o que é intelectual e nenhum ser humano é elemento patrimonial, ressalvado o regime de escravidão (nos livros contábeis antigos, um deles pertencente ao acervo do Museu do Ouro, em Sabará, Minas Gerais, existe um Livro Razão onde se encontra a conta de “SEMOVENTES FALANTES”, para registrar o investimento em escravos). 

Ante as considerações retrodispostas, nada há objetar na noção de que o elemento intelectual é efetivo agente do capital, mas, uma coisa é a força que “faz mover” e, outra, o objeto que é movido, per se. 

Por fim, é imperativo ressaltar que, em Ciência, só se admitem conceitos objetivos, jamais subjetivos, como aquele ora em tela, o qual se demonstra terminologicamente inadequado e eivado de contracdtio in terminis, ou seja, inescusáveis impropriedades técnicas decorrentes de termos contraditórios (auto-excludentes), as quais elidem por completo a expressão “Capital Intelectual”. Inobstante todo o exposto, a terminologia aqui criticada tem sido amplamente disseminada e utilizada, o que é deveras contraproducente do prisma científico.

Concluindo, é impróprio, pois, o termo, do ponto de vista lógico, pois a subordinação entre capital e intelecto não se opera na forma como se deseja apresentar a questão do estudo dos efeitos e causas do fenômeno, ou fato, que se deseja expressar. Assim, alternativamente, poder-se-íam sugerir as seguintes escorreitas denominações : “força humana”; “fator humano”; “contabilidade do conhecimento” e “contabilidade intelectual”.

4.3 Da importância do fator humano

Como mui apropriadamente pondera Heckert, “A capacidade intelectual leva ao aumento do patrimônio. A incapacidade intelectual leva à estagnação patrimonial e até à falência da empresa” (HECKERT, 2.000).

Segundo estudo feito pela PriceWaterhouse & Coopers, intitulado "Global Entertainment and Media Outlook - 2004-2008” a indústria de videogames literalmente “explodirá”. Será uma indústria que passará dos atuais US$ 22,3 bilhões para US$ 55,6 bilhões em 2008, com uma taxa de crescimento anual de incríveis 20,1%. Desta feita, conclui-se que esta é a segunda maior indústria de entretenimento hoje, sendo certo (segundo as projeções da PriceWaterhouse & Coopers) que, muito em breve, tornar-se-á a primeira. Ante os números “absurdos” do setor, justifica-se a presente exposição.

Adicionalmente, considere-se este caso específico: há hoje, no mundo inteiro, meio milhão de pagantes inscritos no jogo on-line "Everquest". Assim, são 500 mil pessoas despendendo US$ 12,00 ao mês pelo direito de jogar um M.M.O.R.P.G. (sigla, em inglês, para Massive Multiplayer Online Role Playing Game, jogos que congregam, via Internet, milhares de jogadores simultâneos). Efetuado simples cálculo aritmético, obtém-se a receita mensal de seis milhões de dólares. Note-se que esse montante refere-se, tão somente, ao pagamento pelo serviço On-line prestado, ou seja, desconsiderada a receita proveniente da venda dos jogos em si mesmos, que custam, em média, US$ 50,00 (“Everquest” vendeu, aproximadamente, dois milhões de cópias). Diga-se que, nos Estados Unidos, o jogador médio tem 29 anos.

É imperativo salientar que, assim como na literatura, no cinema e na música, a indústria de jogos eletrônicos depende, intrinsecamente, da capacidade criativa dos autores de tais “videogames”. Desta forma, não é absurdo afirmar que o valor de mercado das SoftHouses (estúdios responsáveis pela pesquisa e desenvolvimento de ditos jogos) está diretamente relacionado aos criadores que nelas laboram, em um determinado espaço de tempo. 

Assim, considere-se o caso da Id Software, criadora de jogos eletrônicos (“Doom”, “Quake”, “Castle Wolfentein”, etc., os quais geraram milhões de dólares em receitas): John Carmack, seu fundador e genial programador, inventor dos softwares shareware, visto como verdadeiro “guru” pela indústria de videogames, foi “vítima” de um boato, acerca de um suposto desejo seu em aposentar-se, o que causou uma queda no valor das ações da companhia que publica e distribui seus jogos. Desta feita, clara resta a importância de determinados indivíduos quando da mensuração do valor das empresas das quais fazem parte. Vale dizer, uma desenvolvedora de programas, neste segmento específico, “vale” tanto quanto os membros que a compõe.

No mesmo sentido, Steve Jobs (Apple Computers); Bill Gates e Ed Fries (Microsoft); Shigeru Myiamoto (Nintendo); Kaz Hirai e Ken Kutaragi (S.C.E.T. – Sony Computer Entertainment Tokyo); Hideo Kojima (Konami Co.), Michel Ancel (UbiSoft), Peter Molineaux (Lionhead Studios), Will Wright (Maxis), entre outros, são tão atrelados à imagem pública das empresas nas quais trabalham (e/ou são sócios) e, ademais, tão profundamente envoltos no processo criativo dos produtos que, caso, por absurdo, venham à deixá-las, inexoravelmente haverá reflexos quando da valoração mercadológica daquelas, vez que esses indivíduos são aparentemente “insubstituíveis”, para todos os efeitos. Tudo considerado, ainda sobre as empresas dessa espécie, conclui-se que seus programadores, artistas, modeladores, músicos, roteiristas e analistas de sistemas, entre outros, (“força humana”, ou “força intelectual”, na escorreita denominação dada pelo Neopatrimonialismo) são os principais agentes geradores de sua riqueza.  

Aqui, é relevante distinguir-se entre o produto da criatividade dessas pessoas (este, registrável como Ativo Intangível, através de marcas, patentes, etc., sendo propriedade da empresa) e os próprios criadores (“presos” tão somente por contratos de trabalho - ou participações societárias - às empresas, logo, é incorreto defini-los como “Ativos”, vez que não há propriedade que incida sobre seres humanos, no mundo atual). 

Quando o que é gerado intelectualmente não está mais só na mente do autor ou autores de que a empresa dispõe , mas, expresso, literalmente, formalmente ou em símbolos identificáveis e utilizáveis, passa a ter conotação objetiva , podendo ser utilizado por outras pessoas que não sejam as autoras .

A idéia, no caso, pode não ser uma coisa, como muitas as que integram o patrimônio, mas, já tem uma forma competente para ser utilizada, mesmo quando o criador não está presente, sendo algo disponível como uma forma de utilidade latente, como um autêntico meio patrimonial .

Essa é uma outra condição que precisa ser considerada para efeito de avaliação .

Não se enfoca, nesse caso, o direito perante terceiros, mas, a capacidade de seu utilizar.

(Sá, 2.001).

Ante o exposto, de hialina clareza resta que a indústria cultural (ou do entretenimento) encontra-se indelevelmente atrelada ao poder criativo dos artistas (e, no caso dos jogos eletrônicos, outros técnicos, tais como os programadores). Capazes que são estes, de transformar em produto rentável algo que “existe” tão somente em seu imaginário subjetivo. Desta feita, aduz-se que é descabida e temerária a tentativa de levar a registro contábil tais imaterialidades, dada a extrema incerteza quanto à permanência de tais indivíduos nas corporações a que se pretende imputar valor.

Assim, s.m.j., o fair value (“justo” valor, literalmente) dessas softhouses deve ser determinado pelo mercado no qual são negociadas suas ações (através da análise da demanda e oferta dos títulos; de estudos realizados por especialistas que ponderem sobre todas as questões retrodispostas, bem como outras atinentes às técnicas de marketing específicas do setor; eventuais projeções de lucros futuros; análises de contratos de trabalho; tendências históricas das vendas dos jogos de um determinado “Diretor de Desenvolvimento de Videogames”; etc). Em suma, não cabe à Contabilidade o registro do equivocadamente denominado “Capital Intelectual”, especialmente no que concerne à indústria do entretenimento. Se há de valorarem-se tais empresas, tal tarefa deve ser da alçada dos operadores do mercado de capitais, estes sim interessados em questões de “valorimetria”, diferentemente dos profissionais das Ciências Contábeis, aos quais interessa o estudo do patrimônio e das forças que ocasionam suas mutações, perquirindo a eficácia, em consonância a seus Princípios Fundamentais. 

Isto posto, adicionalmente, diga-se que a eventual mensuração e registro do “Capital Intelectual” pode vir a ferir Princípios Fundamentais da Contabilidade, como demonstrar-se-á a seguir.

5. Do “Capital Intelectual” e Princípios Contábeis

Primeiramente, convém definirmos tais fundamentais princípios contábeis, fazemo-lo, pois, estribados nos verbetes constantes do “Dicionário de Contabilidade”, da autoria de SÁ & SÁ, São Paulo: Atlas, 9ª Edição 1.995, in verbis: “CONTINUIDADE - Princípio contábil que parte do pressuposto de que a vida patrimonial é destinada a perdurar, porque a da azienda também assim se comporta. (...). Está previsto na Resolução nº 530/81 do Conselho Federal de Contabilidade”; “PRUDÊNCIA – Princípio contábil que se dedica a indicar que nas incertezas de determinação de valores, preferível é subavaliar-se o Ativo e a Receita ou Superavaliar o Passivo e as Despesas, de modo a se criar uma Reserva Oculta que cubra o risco da referida incerteza. Tal princípio não é uniforme em todo o mundo. (...) A ausência de uniformidade no tratamento de tal Princípio o enfraquece”.

Isto posto, s.m.j., aduz-se que a contabilização (registro) do “capital intelectual” (e sua respectiva amortização) fere ambos os referidos Princípios Fundamentais da Contabilidade. É o que se pretende demonstrar a seguir.

Em primeiro lugar, feriria a “continuidade” pois, pretende mensurar e registrar o patrimônio aziendal a “valores reais de mercado” (venais ou “de venda”), ato este típico das situações onde há iminência de liquidação (descontinuidade) da sociedade (seja, esta, por meio de alienação, incorporação, fusão ou simples encerramento de atividades), entretanto, contabilmente, devemos registrar Ativos a “custos históricos” (ou de aquisição). Ademais, outra agressão a esse mesmo princípio residiria no fato de alguns ativos intangíveis poderem ser amortizáveis (tais como “marcas-e-patentes”), em função disto pressupondo-se, necessariamente, tenham eles um prazo de “vida útil”. Considerando que estamos a tratar de “bens” incorpóreos (sequer isto são, juridicamente falando), claro resta que é tecnicamente inapropriado falar-se em “desgaste” (ou consumo), “perda de valor econômico” e “vida útil”, entre outros termos aqui cabíveis. Assim, ao arbitrar-se um prazo para a amortização de tais Ativos intangíveis, parece-nos concomitante e inexoravelmente imposta uma mesma “vida útil” para a Azienda, o que seria inconcebível perante o princípio da Continuidade. Por fim, pensamos ser impossível fazerem-se projeções acerca de eventual perda de valor dessa espécie de Ativo (a justificar, pois, amortização), vez que o oposto pode ocorrer, vale dizer, uma maximização do valor dos mesmos (como, por exemplo, uma marca que ganha penetração e força no mercado, com o decorrer do tempo; ou um programador que acumula conhecimentos por conta própria - e não através de treinamento – escapando de uma obsolescência pessoal). 

Quanto ao princípio do Conservadorismo (ou Prudência), salta aos olhos sua violação, vez que nada mais incerta do que a mensuração de Ativos intangíveis. Isto posto, a agressão dá-se: primeiramente, quando da mensuração do patrimônio aziendal por valores venais e não custos históricos (o que por si só supervalorizaria determinados elementos) e, em segundo lugar, o Ativo também substancialmente majorado restaria, dada a “ativação” de itens que, de outra forma, permaneceriam ocultos (dado que o grau de incerteza em sua quantificação é incompatível com o retroreferido princípio fundamental da Contabilidade). Repita-se, ademais, que é impossível a “ativação” do que vem sendo nomeado “capital intelectual”, vez que inexiste Direito de Propriedade incidente sobre pessoa natural (seres humanos, em linguajar não-jurídico). Entenda-se que, juridicamente, os direitos de “posse” e “propriedade” são inerentes às coisas (incidentes sobre a res; direitos reais), entendidas estas como bens corpóreos, tangíveis.

Ante o exposto, conclui-se que, inobstante haja necessidade de identificação, mensuração, demonstração e controle do capital intelectual nas empresas, é imperativo ressaltar que o mesmo deva dar-se apartado da escrita contábil, vale dizer, deve permanecer no campo da denominada “contabilidade gerencial”. Frisando o que dantes exposto, quanto à amortização de ativos intangíveis, considere-se, mais uma vez que, salvo melhor juízo, o grau de incerteza inerente à mensuração de tais imaterialidades dificulta em muito (se não completamente obsta) sua escrituração e respectiva amortização. Isto, pois, o “valor inicial”, a “vida útil” (se é que nisto pode-se falar, em relação ao “capital intelectual”, como alhures opinado) e o “ritmo de amortização ao longo do tempo” (utilidade) são, aqui, absolutamente arbitrários, vale dizer, carecedores de fundamentação lógica. Desta forma, além da hipótese de controle contábil (gerencial) dos “investimentos” em força humana, resta à contabilidade tratar da evidenciação destes (no que tange aos Demonstrativos Contábeis Obrigatórios), quando muito, em “notas explicativas ao Balanço Patrimonial”, somente e tão somente, isto em adstrita atenção aos Princípios Fundamentais da Contabilidade retrodispostos. Inobstante isto, Demonstrativos mais modernos, embora não-normalizados (padronizados) e facultativos, tais como a Demonstração do Valor Agregado e o “Balanço” Social, podem ser fonte valorosa de informes quanto aos valores pagos, a título de remuneração, às pessoas que dão movimento a determinado patrimônio aziendal.

6. mensuração da força humana, descontinuidade do negócio 

Ultrapassada a questão de eventuais ferimentos a basilares princípios das Ciências Contábeis, quando da aferição e registro dos ativos intangíveis aqui em tela, e admitindo-se, por outro lado, distinta hipótese de descontinuidade (fusão, cisão, dissolução, etc.) do negócio, onde, aqui sim, imperativa se revele a mensuração da força humana (“capital intelectual”), ou seja, quando pertinente a aplicação de determinadas técnicas provenientes do que aqui, apropriadamente, pretende-se denominar Contabilidade do Conhecimento (ou Contabilidade Intelectual), tal quantificação deve ser criteriosa, inobstante ressalte-se o fato de que a mesma está sujeita a imperfeições, dada a natureza do objeto que se pretende valorar. 

Isto tudo considerado, atinemos para o método de avaliação de Ativos Intangíveis proposto por Zappa Hoog (Hoog, 2.004), metodologia, esta, dotada de um rigor lógico-científico primoroso, perfeitamente adequada aos fins a que se presta. Entretanto, há de ressalvar-se que tal método deve, sempre, levar em conta as peculiaridades do ente analisado (em seus aspectos endógenos e exógenos), não se tratando, pois, de uma “panacéia universal”. Desta feita, Zappa Hoog (op.cit.), ao tratar do “método holístico” de avaliação do fundo de comércio (gênero do qual o “capital intelectual” é espécie), faz a mui relevante ressalva de que não se trata de metodologia exaustivamente parametrizada, “engessada”, sendo certo que as análises dela decorrentes devem ser de natureza sistêmica (holística), vale dizer, devem considerar a organização como um todo, bem como as partes que a compõem e as interações entre estas, além de atentar para o entorno e suas trocas para com o ente.

Ademais, ressalte-se que, no intuito de não extrapolar o objeto da presente monografia, atentar-se-á, exclusivamente, aos aspectos tangentes à mensuração da força humana (“capital intelectual”) quando da descontinuidade de dado empreendimento. Assim é que, para Zappa, o “Fundo de Comércio” (ou “Fundo Empresarial”) possui como um de seus componentes o que ele denomina “Recursos Humanos” (Força Humana). Note-se que, tais recursos são compostos não somente pelos empregados e diretores (gestores) do ente, mas, também, pela força humana advinda de não-empregados, tais como parceiros autônomos ou cooperativas de trabalho (liberais ou autônomos). Adicionalmente, é relevante salientar-se que, no excerto infratranscrito, o referido doutrinador considera que a valoração (“o quanto custa”) do “capital intelectual” equivale à remuneração paga pelo uso da inteligência. Desta feita, mui apropriadamente Zappa Hoog, ao tratar de Perícias Contábeis, assevera que:

 
(...) da carteira de clientes, que é a estimativa de mensuração econômica do lucro, pode ou não ser retirada a parte atribuída ao capital intelectual, dependendo do foco da ação e do ponto controvertido; o importante é a avaliação do capital intelectual, principalmente pelo fato de que a relação de emprego está em declínio e que o resultado do capital intelectual é representado pelo valor da carteira de clientes. Falta saber quanto custa este capital intelectual para o empreendimento que se está avaliando. Partimos do pressuposto que a contabilidade moderna, até pelos seus demonstrativos atuais, como o Balanço Social e a Demonstração do Valor Agregado, revela este custo de inteligência, a participação dos parceiros, que são as participações do lucro atribuídas ao capital intelectual, os quais serão automaticamente distribuídos, com base nas atas de reuniões:




Como capital intelectual temos em primeiro plano:

· Para os gestores, cuja remuneração – participação do lucro tem origem no in. VI do art. 187 da Lei 6.404/76.

· Para os empregados, cuja remuneração – participação do lucro tem origem na Lei 10.101, de dezembro de 2.000.

· Para os parceiros representantes e distribuidores, cuja remuneração como participação do lucro tem origem na retribuição da tarefa intelectual, com base na letra 27 da Lei 4.886/65.

(HOOG, 2.004, p. 276).

7. ponderações finais e conclusão

Inicialmente, considere-se que todas as idéias consignadas no presente trabalho foram desenvolvidas sob a égide da doutrina Neopatrimonialista, holística por essência e eivada de profundo rigor científico, cujo idealizador, Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá, trata-se de um dos maiores expoentes mundiais das Ciências Contábeis.

De todo o exposto, conclui-se, primeiramente, pela absoluta impropriedade terminológica da exaustivamente utilizada expressão “capital intelectual”, sendo certamente mais adequadas as expressões “força humana”; “fator humano”; “contabilidade do conhecimento” e “contabilidade intelectual”.

Em um segundo momento, atente-se para o fato de que o eventual registro do ativo intangível aqui em tela, salientadas as hipóteses de descontinuidade do negócio, ferem frontalmente dois dos Princípios Fundamentais da Contabilidade, quais sejam, o da Prudência e o da Continuidade.

Todavia, diga-se que, (é inegável, gerencialmente, quando se trata da formação de “capital intelectual” em dada empresa) o treinamento dos funcionários é de vital importância, pois este irá gerar o grande diferencial de vantagem competitiva das empresas atuantes na chamada “economia da informação”. Surge desta forma, o conceito de “contabilidade estratégica de recursos humanos”, que tem por objetivo a tentativa de demonstração da relação entre o acréscimo de conhecimentos dos empregados e o “valor real” da empresa. Assim é que, s.m.j., as companhias operantes no mercado de alta-tecnologia (software; hardware; sistemas de informação; indústria bélica pesada; aeroespacial; biotecnologia; etc) são aquelas cuja força humana é imprescindível na manutenção de sua competitividade perante os mercados em que atuam. Grosso modo, fôssemos tomar por base as empresas de capital aberto cotadas na N.Y.S.E. (New York Stock Exchange – a bolsa de valores norte-americana), poder-se-ia afirmar que aquelas componentes  do índice NASDAQ são um bom parâmetro do perfil aqui buscado. Vale dizer, são as companhias cujos produtos/serviços devem constantemente estar sendo aprimorados, sob pena de obsolescência perante a concorrência. Isto se dá em função de o aprimoramento tecnológico encontrar-se em um ritmo deveras acelerado, além de a inovação e evolução de tais produtos/serviços estarem intrinsecamente relacionadas aos conhecimentos daqueles que os idealizam e produzem e, não necessariamente, ao seu ativo tangível (material, corpóreo). Bons exemplos de companhias cujos ativos intangíveis são seu principal componente: Microsoft, CISCO Systems, Novell Networks, 3COM, Eletronic Arts, Sylicon Graphics Industries, Symantec, Sun Microsystems, AMD, Intell, IBM, SCE - Sony Computer Entertainment; Hewlet Packard –Bell, entre outras.

Inobstante seja inconteste a profunda relevância da força humana no atual quadro da “nova economia” (“era da informação”), neste momento, é conveniente rememorar algumas pertinentes ponderações, neste trabalho retrodispostas, acerca de determinadas atividades negociais cujas especificidades são tamanhas que a remuneração paga pelo uso da inteligência (sejam salários, retiradas pro labore, ou símiles) pode não ser parâmetro suficientemente acurado de mensuração da força humana (“capital intelectual”). 

Assim é o caso, e.g., da bilionária indústria de jogos eletrônicos, cujas empresas (e, via de conseqüência, a expectativa de lucros futuros a elas imputada), em sua imensa maioria, são profundamente dependentes da criatividade de um único indivíduo. Neste sentido, considere-se que, independentemente de quanto Shigeru Miyamoto (principal diretor de criação da Nintendo, pai, dentre outros, de ícones da indústria de videogames, tais como Mario, Zelda, etc.) tenha percebido a título de remuneração, um hipotético desligamento seu, da empresa na qual verte sua criatividade e inteligência, provocaria impactos de uma magnitude incomensuravelmente superior (em termos monetários) na resultabilidade do ente empregador. Melhor dizendo, não é possível aferir a expectativa de lucros futuros da Nintendo (estribada em sua carteira de clientes) tomando-se por base (entre outros fatores) a remuneração paga a título do uso da inteligência deste indivíduo específico, vez que ele é, literalmente, insubstituível. Logo, não importa “quanto custa” à Nintendo Shigeru Miyamoto, mas, sim, ao mercado de capitais (e demais terceiros interessados) cumpre, eventualmente, questionar os riscos envolvidos em não existir informações acuradas a respeito, por exemplo, das condições de seu contrato de trabalho, sua expectativa de aposentadoria, sua fidelidade à companhia, suas condições de saúde, etc. Em suma, informações que extrapolam totalmente o objeto da Contabilidade, mas que, possivelmente, determinarão a qual preço serão negociadas as ações da companhia. Repita-se que, trata-se de questão de valorimetria mercadológica e, não, Contábil, também em atenção aos Princípios Contábeis da Prudência e da Continuidade do Negócio. Assim, como dantes dito, tem-se que a mensuração (e subseqüente registro) da força humana (“capital intelectual”) deve ser procedida, s.m.j., tão somente nas hipóteses de descontinuidade do negócio.
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